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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

––––––––––––––––––– IPAJM –––––––––––––––––––


ATA: Nº. 20/2009

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

DATA: 15 DE DEZEMBRO DE 2009

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM 

Às nove horas do dia quinze de dezembro de dois mil e nove, foi realizada na sala de reunião do Conselho, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a vigésima reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Sr. OSVALDO HULLE, com a presença dos membros deste Conselho: RÔMULO LOPES BERNABÉ,  SANDRA HELENA BELLON, MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT, SOLON BORGES MARQUES JUNIOR e MARIA INÊS PIMENTA CASTELLO MIGUEL. Registrada a ausência do conselheiro JOSÉ MARIA PIMENTA, devidamente justificada e JÚLIO CESAR BASSINI CHAMUN. Aberta a reunião, passou-se ao EXPEDIENTE quando o Presidente Executivo determinou a leitura da ata da reunião anterior, que lida, foi aprovada por unanimidade. Passando ao terceiro ponto da pauta, o Presidente Executivo apresentou aos conselheiros a Proposta de Política de Investimentos do IPAJM para o exercício de 2010, cujo teor segue anexado à presente ata e enviado ao endereço eletrônico de cada conselheiro. Registrou que tal proposta foi elaborada por servidores do Instituto devidamente certificados, encaminhada à conselheira Sandra Bellon para análise e que até o final do corrente ano deve ser enviada ao Ministério da Previdência. Outro ponto destacado pelo Sr. Osvaldo, foi a principal diferença entre a atual proposta e a do exercício de 2009, qual seja, investimento em renda variável. Disse que no corrente ano o IPAJM não conseguiu atingir a meta atuarial, necessitando, portanto, de que se tenha maior flexibilidade na aplicação dos recursos. Feito tais esclarecimentos, foi concedida a palavra à conselheira relatora, que apresentou seu voto ao Conselho nos termos do parecer seguinte:

Análise da Política de Investimento do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA  E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO IPAJM – Exercício de 2010

Senhor Presidente,

Senhores Conselheiros,

Nos termos da Lei Complementar nº 282/04 e do Regimento Interno, foi distribuído a esta signatária a versão das Diretrizes de Investimento do Regime Próprio de Previdência Social do IPAJM para o exercício de 2010, visando à análise de sua aplicabilidade.

No documento apresentado, expõe o Senhor Presidente que a política de investimento é uma exigência legal que fundamenta e norteia todo o processo de tomada de decisão em relação aos investimentos do RPPS, sendo um instrumento que garante a gestão dos recursos, visando o equilíbrio econômico-financeiro entre os ativos e passivos, destacando como medida principal, a análise do fluxo atuarial da entidade.

Manifesta-se, ainda, que o objetivo da Política de Investimento visa à adequação das mudanças ocorridas no âmbito do sistema de previdência dos regimes próprios e as advindas do próprio mercado financeiro, e está pautada em três segmentos de aplicação definidos na legislação: renda fixa, renda variável e imóveis.

Desta forma, passa-se à análise sobre a Política de Investimentos do Regime Próprio de Previdência do IPAJM.


Ao se aplicar na renda fixa o investidor sabe, antecipadamente, qual será sua remuneração no período. Nesse caso, a rentabilidade pode ser pós-fixada ou pré-fixada. Tais operações têm como lastro, Taxa Selic, Títulos Públicos Federais ou Títulos Privados.

Nesse passo, observou-se que o Instituto de Previdência adotará uma gestão com perfil conservador, não se expondo a altos níveis de risco, e, portanto, aplicando a maior parte dos seus recursos no segmento de renda fixa, cujos percentuais estão de acordo com a resolução BACEN nº 3790, de 24 de setembro de 2009.

Ressalta-se que neste modelo de aplicação deve ser observado,  em especial, a mudança na taxa selic, uma vez que ela é a taxa referencial para tais investimentos.

Embora o segmento de renda fixa ofereça menos riscos, observou-se que na Política de Investimento há uma reserva dos recursos para serem aplicados no segmento de renda variável. Entretanto, a alocação desses recursos tem um percentual menor que a reservada para o segmento de renda fixa, aplicando-se os limites previstos na legislação em vigor: 30% em Fundo de Investimentos Previdenciários (ações), 20% em Fundos de Investimentos em Ações e 5% em Fundo de Investimento Multimercado. 

Isto posto, recomendamos que a composição do investimento priorize os resultados, não só de curto e médio prazo mas, principalmente, de  longo prazo, razão pela qual manifestamo-nos pelo acolhimento das propostas apresentadas pelo Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM na Política de Investimentos para o exercício de 2010.

É como entendemos, submetendo à apreciação desse Conselho.

Em 15 de dezembro de 2009.

SANDRA HELENA BELLON

Conselheira relatora - representante do Poder Executivo

Após apresentação do voto, a conselheira relatora observou que toda a Proposta de Investimento para o próximo exercício apresentada pelo IPAJM, está em total consonância com a Resolução nº 3.790/2009 do Banco Central. Após ampla discussão, a Proposta de Política de Investimentos para o exercício 2010 foi aprovada por unanimidade nos termos apresentado pelo IPAJM e conforme Parecer exarado pela conselheira relatora, com a observação do conselheiro Rômulo de que a aplicação em renda variável deve ser efetuada com bastante cautela, pois o IPAJM não pode errar em tal atividade, o que foi concordado pelo Sr. Osvaldo, o qual acrescentou ainda que a Autarquia está buscando de forma constante a capacitação e experiência para os servidores que operam nessa área. Passando ao quarto ponto da pauta, referente à necessidade de  publicação mensalmente no Diário Oficial do Estado dos pareceres aprovados pelo Conselho Fiscal do IPAJM, constante no Processo nº 46051694, foi concedida a palavra à conselheira Sandra Bellon, que inicialmente esclareceu que tal análise já havia sido realizada há algum tempo, mas devido à impossibilidade de sua participação nas reuniões anteriores não foi possível a apresentação. Após submeteu seu voto ao Conselho nos termos do parecer seguinte:

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – IPAJM

CONSELHO ADMINISTRATIVO

Processo: 46051694

Origem: Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM.

Assunto: Solicitação para publicidade no Diário Oficial do Estado dos Balancetes de janeiro a abril de 2009 e Pareceres de aprovação com seus respectivos anexos.

Senhor Presidente, Senhores Conselheiros:

Em reunião ordinária do Conselho Administrativo do IPAJM, realizada no dia 29 de setembro de 2009, foram distribuídos os autos do Processo nº 46051694 pelo Sr. Presidente, Dr Osvaldo Hulle a esta Conselheira, a quem coube  analisar e relatar, conforme segue:

Trata-se da análise de solicitação formulada pelo Conselho Fiscal do Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo Monteiro, no sentido de que sejam publicados, mensalmente, os balancetes e respectivos pareceres de aprovação, no Diário Oficial do Estado.

Sobre o tema, dispõe a Lei Complementar n.º  282, de 22 de abril de 2004, em seu art. 53, inciso I, que a cada mês o IPAJM deverá publicar no Diário Oficial do Estado o resumo do balancete do mês anterior,  senão vejamos:

Art. 53. A contabilidade do Regime Próprio será executada na forma da legislação federal aplicável, observadas as seguintes disposições:

I - até o último dia do mês subseqüente ao de cada respectiva competência será publicado, no órgão de imprensa oficial do Estado, o resumo do balancete do mês anterior, demonstrando a receita realizada, os pagamentos efetuados, o saldo disponível e as aplicações das reservas;

II - até o dia 1º de março de cada exercício será publicado, na forma do inciso I, o resumo do balanço anual do Regime Próprio, contendo o demonstrativo de todos os valores referentes ao exercício anterior, devida-mente consolidados e totalizados.

Vê-se, pois, que quanto aos resultados mensais, somente é legalmente exigida a publicação do resumo do balancete, não sendo necessário dar publicidade por meio da Imprensa Oficial do relatório de aprovação respectivo.

Por sua vez, o inciso II do art. 53, em interpretação conjunta com o inciso IV do art. 67 (“elaborar a cada exercício, até o mês de março, o parecer técnico sobre o balanço do exercício anterior e, se houver, do inventário a ele referente, encaminhando-o à Presidência do IPAJM para publicidade”), determina seja dada publicidade ao resumo do balanço anual, bem como  ao parecer técnico que o analisa.

Portanto, a Lei somente exige a publicação dos:

I. Resumos dos Balanços Anuais do Regime Próprio;

II. Pareceres técnicos sobre os Balanços dos exercícios anteriores; e

III. Resumos dos Balancetes de cada mês.

Desta forma, entendo desnecessária a publicação no Diário Oficial do Estado dos pareceres de aprovação dos Balancetes Mensais do Instituto. Ademais, se a intenção é dar publicidade a estes, a mesma já é plenamente realizada com a disponibilização das Atas e Pareceres no sítio virtual do IPAJM, o que se mostra, inclusive, menos custoso do que  a publicação em Imprensa Oficial.

Este o entendimento que submeto à apreciação dos demais pares.

Em          /       /            .

Sandra Helena Bellon

Conselheira relatora

Após apresentação, a conselheira relatora observou que o custo com publicação na Imprensa Oficial é altíssimo, o que também foi registrado pelo Sr. Osvaldo, o qual acrescentou também que o IPAJM tem tido seus custos elevados com a publicação dos editais do Recadastramento no Diário Oficial e que realmente o princípio da publicidade é alcançado com a disponibilização das atas e pareceres dos conselhos no endereço eletrônico do Instituto. Feitos os esclarecimentos, o Parecer da relatora foi aprovado por maioria de votos, tendo como voto contrário o do conselheiro Rômulo, que entende não ser de competência deste Conselho analisar a matéria em apreço, o que foi discordado pelo Sr. Osvaldo, considerando que há previsão na Lei Complementar nº 282/2004 que o Presidente Executivo poderá submeter matérias diversas ao Conselho Administrativo. Na oportunidade, o conselheiro Sólon registrou que seu voto favorável ao parecer da relatora é considerando exclusivamente o fator economicidade. Passando ao quinto ponto da pauta, referente à abertura de crédito suplementar constante no Processo nº 47620080, o Presidente Executivo esclareceu que, apesar de ter sido aprovado pelo Conselho um orçamento que arcaria com as despesas da Autarquia até o final do ano, foi necessário acrescentar no orçamento um novo crédito suplementar no valor aproximado de R$ 35 milhões, principalmente em decorrência do abono concedido aos servidores estaduais. Feito o esclarecimento, o Presidente Executivo pediu aquiescência do Conselho para a abertura do crédito em questão, o que lhe foi concedido. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, o Presidente Executivo fez menção à proposta de alteração da Lei Complementar nº 282/2004. Dentre os pontos com sugestão de alteração, foi destacado pelo Sr. Osvaldo a questão da publicação dos atos de concessão dos benefícios. Disse que atualmente a publicação é feita somente depois da homologação pelo Tribunal de Contas, o que tem provocado vários transtornos ao IPAJM e aos segurados, razão pela qual está sendo proposto que seja efetuada a publicação, para depois ser encaminhado ao Tribunal. Outro ponto comentado foi a forma de fixação do benefício de aposentadoria pela média, que na proposta está sendo incluída na legislação estadual. O terceiro ponto destacado foi a proposta de concessão do benefício de pensão por morte até o segurado atingir os 21 (vinte e um) anos de idade, sendo possível prorrogar até os 24 (vinte e quatro) se o mesmo estiver cursando ensino superior. Também está sendo proposto que inclua na legislação as rubricas de base de cálculo para incidência de contribuição previdenciária, bem como que se altere a forma de composição do Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal da Autarquia. O Sr. Osvaldo disse ainda que está sendo estudado a forma de repasse das contribuições. Atualmente a legislação diz que deve ser feita em 48h antes do pagamento, o que tem gerado vários transtornos. Está sendo estudado que o repasse seja efetuado em até 5 (cinco) dias depois do pagamento, o que acarretará um maior aporte. Por fim, ficou definido que a próxima reunião ordinária do Conselho Administrativo realizar-se-á no dia 26/01/2010 às 09:00h. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, JHONATAS DE SOUZA PINHEIRO, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.

OSVALDO HULLE

Presidente Executivo

SANDRA HELENA BELLON                           SOLON BORGES MARQUES JUNIOR Conselheira – Poder Executivo                                            Conselheiro – Intersindical

MARIA INÊS PIMENTA CASTELLO MIGUEL                RÔMULO LOPES BERNABÉ                        Conselheira - Poder Judiciário                                          Conselheiro – Sindijudiciário                                  

MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT  

Conselheira – Poder Legislativo (suplente)                                       
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